
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DEJUSTIÇA DOESTADO DOPARÁ

COORDENADORIA DE CONVÊNIOS E CONTRATOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 002/2018/TJPA

REF. PREGÃO ELETRÔNICO N° 051/201T/TJPA

Aos 10 dias do mês de janeiro de 2018, o Estado do Pará, por intermédio do Tribunal de
Justiça do Estado do Pará, órgão do Poder Judiciário, com sede na Avenida Almirante
Barroso, n°. 3089, bairro do Souza, cidade de Belém, Estado do Pará, CEP 66.613-710,
inscrito no CNPJ/MF sob o n° 04.567.897/0001-90, doravante denominado TJPA, por
sua Secretária Adjunta da Secretaria de Administração, MARIA DE LOURDES
CARNEIRO LOBATO, brasileira, servidora pública, portadora da carteira de identidade
n° 2342021 SSP/PA, inscrita no CPF/MF n° 486.392.902-10, residente e domiciliada em
Belém/PA, nos termos da Lei n°. 8.666, de 21 de junho de 1993; do Decreto Estadual n°.
876, de 29 de outubro de 2013; da Lei n°. 8.078, de 11 de setembro de 1993 (Código de
Defesa do Consumidor): e pelas demais normas legais aplicáveis, em face da
classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico n°. 051/TJPA/2017
(processo n° PA-PRO-2017/02811), para o Registro de Preços n® 002/TJPA/2017,
conforme homologação da Secretaria de Administração deste Egrégio Tribunal,
publicada no Diário Oficial do Estado do Pará em 09 de janeiro de 2018, registram-se os
preços oferecidos pela empresa J. L. R. ARAÚJO COM. E SERVIÇOS - EPP, inscrita
no CNPJ/MF sob o n°. 83.913.665/0001-13, com sede na cidade de Belém/PA, á Trav.
José Pio, n° Ò45-A, Bairro: UmarizaI, CEP 66.050-240, Tel: (91) 3204-2601, Email:
ellen@jlraraujo.com.br, doravante denominada EMPRESA, neste ato representado por
JOSE LUIZ RODRIGUES DE ARAÚJO, portador da carteira de identidade n° 2034702
SSP/PE, inscrito no CPF/MF sob o n° 326.943.184-87, cuja proposta foi classificada em
primeiro lugar para os grupos 2,24,25,26,41,43 e 44, do certame supracitado.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO - O presente termo tem porobjeto o registro de
preços para eventual aquisição de materiais de marcenaria e construção, pelo
prazo de 12 (doze) meses, visando a atender às necessidades de manutenção
predial do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, conforme condições, quantidades
e exigências estabelecidas no termo de referência. Anexo I do edital.
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DOS PREÇOS - Esta ata de registro de
preços é documento vinculativo obrigacional e seu prazo de validade não será superior
a 12 (doze) meses, incluídas eventuais prorrogações, com início em 10 de janeiro de
2018 e término em 10 de janeiro de 2019, com eficácia legal após a publicação de seu
extrato no Diário Oficial do Estado.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Durante o prazo de validade desta ata, o TJPA não estará
obrigado a adquirir o objeto referido na cláusula primeira exclusivamente pelo Sistema
de Registro de Preços, podendo fazê-lo por meio de outra licitação, quando julgar
conveniente, sem qus caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à EMPRESA,
sendo-lhe, entretanto, assegurada a preferência de contratação em igualdade de
condições.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Apartir da assinatura da presente ata, a EMPRESA assume
o compromisso de atender, durante o prazo de sua vigência, aos pedidos realizados e
se obriga a cumprir, na íntegra, todas as condições estabelecidas neste instrumento e
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no termo de referência, ficando sujeita, inclusive, às penalidades legalmente cabíveis
pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A retirada da nota de empenho será a caracterização do
compromisso de entregar os bens/materiais objetos da presente ata.
CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PREÇOS - Os preços ofertados pela EMPRESA
constam de sua proposta, parte integrante desta ata.

GRUPO 02

Item Descrição do Material Un. Quant. Valor

Un. ($)
Valor

Total ($)

6 CIMENTO Portiand CP-IIZ 32 em sacos,
atendendo a NBR 11578 - De 50 Kg

un 50 36,00 1.800,00

7 ! CIMENTO Portiand CP-ll E 32 em sacos,
atendendo a NBR 11578 - De 25 Kg

i

un 50 24,78 1.239,00

8 ADITIVO LÍQUIDO, plastificante
! substituto da cal. Referência: QUIMIKAL

ou similar, em embalagens de 1litro.

un 30

1

14,45 433,50

VALOR; R$ 3.472,50

GRUPO 24

1Item Descrição do Material Un. Quant. Valor

Un. ($)
Valor

Total ($)

98 , FITA MULTIUSO AUTO ADESIVA
: {10m X 10cm) ALUMINIZADA,
i composta por membrana asfáltica

impermeável, produzida à base de
asfaltos modificados, com estrutura em
polietileno e cobertura de alumínio, com
proteção contra raios soiares. Roio de

rolo 50 18,65 932,50
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10 metros e Largura 10 centímetros.
Referência; Marca VEDACIT ou similar.

99 FITA MULTIUSO AUTO ADESIVA

(lOm X 30cm) ALUMINIZADA,
composta por membrana asfáltica
impermeável, produzida à base de
asfaltos modificados, com estrutura em
polietileno e cobertura de alumínio, com
proteção contra raios solares. Rolo de
10 metros e Largura 20 centímetros.
Referência; Marca VEDACIT ou similar.

rolo 50 54,21 2.710,50

100 ^FITA MULTIUSO AUTO ADESIVA
: (10m X 50cm) ALUMINIZADA,

composta por membrana asfáltica
impermeável, produzida à base de

' asfaltos modificados, com estrutura em
polietileno e cobertura de alumínio, com

1proteção contra raios solares. Rolo de
i 10 metros e Largura 90 centímetros.
• Referência: Marca VEDACIT ou similar.

rolo 100 122,00 12.200,00

VALOR; R$ 15.843,00

GRUPO 25

Item Descrição do Material
,

Un. Quant. Valor

Un. ($)
Valor

Total ($)

101 i TELHA DE FIBROCIMENTO DE 4mm
; DE ESPESSURA (0,5mX1,22m), com
! largura total de 0,50m e largura útil de
; 0,45m, que atenda à Norma ABNT NBR
: 15210-1, Tamanho 0,5m x 1,22 m.

Referência; Brasilit modelo FIBROTEX

1 : ou similar.

Un. 100 10,57 1.057,00

i'a-pr<i-:ois(k,ios
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102 ! TELHA DE FIBROCIMENTO DE 4mm
DE ESPESSURA (0,5mX2,44m), com
largura total de 0,50m e largura útil de
0.45m, que atenda à Norma ABNT NBR
15210-1, Tamanho 0,5m x 2,44 m.
Referência; Brasilit modelo FIBROTEX
ou similar.

VALOR: R$ 2.614,00

Un.

GRUPO 26

100 15,57 1.557,00

Item Descrição do Material Un. Quant. Valor

Un. ($)
Valor

Total ($)
1

103 1CUMEEIRA ARTICULADA SUPERIOR
í^ARA TELHA DE FIBROCIMENTO DE

' 4mm DE ESPESSURA DO "^IPO

FIBROTEX, que atenda à Norma ABNT
: NBR 15210-1. Referência; Brasilit

modelo FIBROTEX ou similar.

Un. 40 4,90 196,00

104 CUMEEIRA ARTICULADA INFERIOR
PARA TELHA DE FIBROCIMENTO DE
4mm DE ESPESSURA DO TIPO
rlBROTEX, que atenda à Norma ABNT
NBR 15210-1. Referência; Brasilit
modelo FIBROTEX ou similar.

Un. 40

1

1

4,90 196,00

VALOR; R$ 392,00

GRUPO 41

}

Item Descrição do Material Un. Quant. Valor

Un. ($)
Valor

Total ($)

150 MASSA ACRÍLICA, LATA DE 27Kg,
composta de resina acrílica, alta
resistência e poder de preenchimento,
com rendimento não inferior a 6
m2/galão/demão utilizando massa
grossa e 16 m2/galão/demão utilizando
massa fina. Secagem finai 5 horas Em
embalaqem oriqinal do fabricante.

Un.

o
CD

87,34 5,240,40

i
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Atendas às Normas NBR 11702, 15348
e 14725. Prazo de validade não inferior

a dois anos. Referência: Massa acrílica

da Coral ou similar.

151 MASSA CORRIDA PVA, LATA DE
27Kg, composta de resina vinílica, alta
resistência e poder de preenchimento,
com rendimento não inferior a 6

m2/galão/demão utilizando massa
grossa e 16 m2/galão/demão utilizando
massa fina. Secagem final 5 horas. Em
embalagem original do fabricante.
Atendas às Normas NBR 11702, 15348
e 14725. Prazo de validade não inferior

a dois anos. Referência; Massa Corrida

da Coral ou similar.

Un. 50

VALOR; R$ 7.098,90

GRUPO 43

Item

156

Descrição do Material

TINTA PARA PISO, ACABAMENTO
FOSCO, LATA DE 18 LITROS, COR
CINZA, de 1® linha, alta resistência à
tráfego em superfícies internas e
externas, a base resina acrílica
estirenada, diluível com água. Com
rendimento não inferior a 35

mVdemão/galão. Em embalagem
original do fabricante. Atendas às
Normas NBR 11702 e 14725. Prazo de

validade não inferior a dois anos.

Referência; Pinta piso da Corai ou
similar.

I'A-I'RO-20I8 0()!.>8

Ml.

Un.

Un.

Quant.

30

37,17

Valor

Un. ($)

124,32

1.858,50

Valor

Total ($)

3.729,60
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TINTA PARA PISO, ACABAMENTO
FOSCO, LATA DE 18 LITROS, COR
CONCRETO, de 1^ linha, alta
resistência à tráfego em superfícies
internas e externas, a base resina
acrílica estirenada, diluível com água.
Com rendimento não inferior a 35
m^/demão/galão. Em embalagem
original do fabricante. Atendas às
Normas NBR 11702 e 14725. Prazo de
validade não inferior a dois anos.
Referência: Pinta piso da Coral ou
similar.

Un. 30

TINTA PARA PISO, ACABAMENTO
FOSCO. LATA DE 18 LITROS, COR
VERDE, de 1® linha, alta resistência à
tráfego em superfícies internas e
externas, a base resina acrílica

! estirenada, diluível com água. Com
; rendimento não inferior a 35
i m^/demão/galão. Emembalagem

original do fabricante. Atendas às
Normas NBR 11702 e 14725. Prazo de
validade não inferior a dois anos.
Referência: Pinta piso da Coral ou
similar.

158 : :. Un. 30

VALOR: R$ 11.188,80

GRUPO 44

124,32 3.729,60

124,32 3.729,60

item 1 Descrição do Material Un. 1 Quant. Valor

Un. ($)
Valor

Total ($)

159 SELADOR ACRÍLICO PAIRA
; ALVENARIA, ACABAMENTO FOSCO,
i LATA 3,6 LITROS, COR BRANCO,
1diluível em água, composto de resina
1acrílica estirenada, utilizada para
: uniformizar a absorção e selar
; superfícies externas ou internas, com
; rendimento não inferior a

15m^/demão/qalão. Deve possuir alto

Un. i 30
1

!

i

1

i

25,69

1

i

770,70
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poder selante e secagem rápida. Em
embalagem original do fabricante.
Atendas às Normas NBR 11702 e

14725. Prazo de validade não inferior a

dois anos. Referência: Selador í:crilico
da Coral ou similar.

160 SELADOR ACRÍLICO PÁRA
ALVENARIA, ACABAMENTO FOSCO,
i_ATA 18 LITROS. COR BRANCO,
diluível em água, composto de resina
acrílica estirenada, utilizada para
uniformizar a absorção e selar
superfícies externas ou internas, com
rendimento não inferior a

lõm^/demão/galâo. Deve possuir alto
poder selante e secagem rápida. Em
embalagem original do fabricante.
Atendas às Normas NBR 11702 e

14725. Prazo de validade não inferior a

dois anos. Referência; Selador acrílico

da Coral ou similar.

VALOR; R$ 1.675,70

Un. 10 90,50 905,00

VALOR TOTAL: 42.284,90 (Quarenta e dois mil, duzentos e oitenta e quatro reais e
noventa centavos)

PARÁGR.AFO ÚNICO - Os preços, expressos em Real (R$), serão fixos e irreajustáveis
pelo período de 12 (doze) meses, contados a partir da publicação desta ata de registro
de preços.

CLÁUSULA QUARTA - DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS
REGISTRADOS - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de
eventual redLição dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do
fornecimento/prestação ou bens registrados, cabendo ao TJPA promover as
negociações junto à EMPRESA, observadas as disposições contidas na alínea "d", do
inciso !1 do caputóo art. 65 da Lei n°. 8.666/1993.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Quando o preço registrado se tornar superior ao preço
praticado no mercado por motivo superveniente, o TJPA convocará a EMPRESA para
negociar a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

VU.
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PARÁGRAFO SEGUNDO - Se a EMPRESA não aceitar reduzir seus preços aos valores
praticados pelo mercado será liberada do compromisso assumido, sem aplicação de
penalidade.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A ordem de classificação das empresas que aceitarem
reduzir seus preços aos valores de merca io observará a classificação original.

PARÁGRAFO QUARTO - Quando os prciços de mercado se tornarem superiores aos
preços registrados e a EMPRESA não puder cumprir o compromisso, o TJPA poderá:

I - liberar a EMPRESA do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do
pedido de entrega dos bens/materiais, e sem aplicação da penalidade se confirmada a
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados:

II - convocar as demais empresas para assegurar igual oportunidade de negociação.

PARÁGRAFO QUíNTO - No caso de so!Citação de revisão de preços a requerimento
da empr^ee esta deverá efetuá-la em momento anterior ao pedido de entrega/prestação
efetuado pelo TJPA. e dentro do orazo de validade da ata.

PARÁGRAFO SEXTO - Não havendo êxito nas negociações, o TJPA deverá proceder
á revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção
da contratação mais vantajosa.

PARÁGRAFO SÉTIMO - O registro da EMPRESA será cancelado quando:

' - desci "^prir ns condivoões da ata de rec .?tro de preços;

!! - não retirai a noia de enipenlio r.o prazo estabelecido pelo TJPA, sem justificativa
aceitáve!;

ill -- não aceitar reduzir os preços registrados, na hipótese destes se tornarem superiores
àqueles praticado no mercado: ou

IV- sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caputóo art. 87 da Lei n®. 8.666/1993,
ou no ari. 7^ da Lei n°. 10.520/2002.

PAF!ÁG"-^'^0 OIT.^A'0 - O cancsiame: t:i de registro nas hipóteses previstas nos
incisos ' !! e 'V do parágrafo anterior será formalizado por despacho do TJPA,
assegurado o contraditório e a ampla defesa.

PARÁGRAFO NONO - O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato
supervyenier^te. decorrente de caso tortuito ou força maior, que prejudiqueo cumprimento
da ata devidamente comprovado e justificado:

I - por razão de interesse público: ou

•I - a ce^^ido da EMPRESA.

CLÁUSUL A QUINTA- DO PAGAMENTO - O pagamento será efetuado de acordo com
a nots fiscal de serviços/fornecin.ento, com prazo não superior a 30 (trinta) dias,
copiados da data dc atesto da execução dos serviços na nota fiscal, após verificada a
confonriiciade da execução e documentação respectiva, através de crédito em conta
corrente no Banco Banpará Agência 0014, conta corrente n° 16316-3, mediante a
apresentação de fatura emitida pala EMPRESA em correspondência ao objeto
executado.

8
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - A nota fiscal ou fatura deverá vir acompanhada
obrigatoriamente dos comprovantes de regularidade fiscal e trabalhista, demonstrada
através de consulta on-line ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores -
SICAF e ao site da Justiça do Trabalho competente ou, na impossibilidade de acesso ao
referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 29 da Lei n°. 8.666/1993.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Poderá o TJPA descontar o valorcorrespondente aos danos
a que a EMPRESA der causa das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem
devidos, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O TJPA poderá deduzir do montante a pagar os valores
correspondentes às multas ou a indenizações devidas pela EMPRESA, nos termos desta
ata.

PARÁGRAFO QUARTO - Nenhum pagamento isentará a EMPRESA das suas
responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação definitiva do
material/equipamento.

PARÁGRAFO QUINTO - Para efeito de pagamento, o TJPA procederá às retenções
tributárias e previdenciárias previstas na legislação em vigor, aplicáveis a este
instrumento.

PARÁGRAFO SEXTO - No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a
EMPRESA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a
taxa de atualização financeira devida peio TJPA, entre a data acima referida e a
correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será mediante a aplicação da
seguinte fórmula:

EM = I X iNi X VP

Sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga; e

I = índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado:

1= (TX/100) 1= (6/100) 1= 0,0001644

365 365

TX =• Percentual da taxa anual = 6%

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA EMPRESA - São obrigações da EMPRESA
além das previstas nesta ata de registro de preços, a seguir especificadas, as demais
previstas no edital e no termo de referência;

I - Executar fielmente o objeto da presente ata de registro de preços, obedecendo
rigorosamente às exigências e especificações contidas no termo de referência. Anexo I
do edital, que é parte integrante desta ata.

Ml



1^1
PODER JUDICIÁRIO

1 RIBUNAL DEJUSTIÇA DOESTADO DOPARÁ
COORDENADORIA DE CONVÊNIOS E CONTRATOS

il - Providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades
constatadas pelo TJPA, substituindo imediatamente os objetos não aprovados pela
fiscalização.

III - Comunicar ao TJPA toda e qualquer irregularidade ocorrida ou observada durante a
vigência da ata e fornecimento dos bens/materiais;

IV - Manter durante a vigência da ata de registro de preços as condições de habilitação
e qualificação exigidas no edital convocatório apresentando, sempre que exigidos, os
comprovantes de regularidade fiscal, jurídica, técnica e econômica.
V _ Acatar todas as exigências do TJPA, sujeitando-se à sua ampla e irrestrita
fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às
reclamações formuladas.

VI _ Atender às especificações contidas nesta ata de registro de preços, no edital
convocatório, no termo de referência e r.a sua proposta, às quais a EMPRESA fica
vinculada.

VII —Cumprir rigorosamente osprazos estabelecidos, sujeitando-se às penas e às multas
estabelecidas no edital e nesta ata, além da aplicação daquelas previstas na Lei n°.
8.666/1993 e suas aiierações posteriores sem prejuízos das demais.
VIII _ Assumir, por sua conta exclusiva, todos os custos e encargos resultantes do
fornecimento objeto desta ata de registro de preços, inclusive inipostos, taxas, fretes,
emolumentos e suas majorações, incide.lías ou que vierem a incidir sobre o objeto
registrauG.

IX —Ern nenhuma hipótese pode''á a EMPRESA veicular publicidade acerca do objeto
da prGssnte ata de registro de preços.

p|\y]pp|rgA '̂ 0 sujeita às disposições do Código de Proteção e Defesa do
Consumidor, instituído pela Lei n°. 8.078/1990.

XI - AEMPRESA não poderá possuir em seu quadro desócios e empregados cônjuges,
companheiros ou parentes em linha reta "olateral ou por afinidade, até oterceiro grau,
de dese^r.bargadores e juizes vinculados ;'0 TJPA, bem como de ocupantes de cargos
de direção e assessoramento, conforme art. 3° da Resolução n°. 07/2005 do Conselho
Nacional de Jusíiça - CUJ.

XII - Cumprir as demriis obrigações constantes do termo de referência, que é parte
inteQíonc ciestE ata

CLAUSUL.A SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO TJPA - São obrigações do TJPA, além das
demais pevistas nesta ats de registro de preços e nos anexos que integram e
co.Tplern&niam o edita! convccaiório:

I- Efetüí^r opagamento das notas ^iscais/f?turas na forma e prazo estabelecidos.
.1 " Cbse. .ar para que. durante a vigência da ata, sejam mantidas todas as condições
de nabiliíacão e qua'ificação exigidas na licitação, bem assim, a compatibilidade com as
nbnci^^^^rr-:^ as?;'.irnidns.
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III - Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços
registrados para fins de adequação às novas condições de mercado, e de aplicação de
penalidades.

IV - Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser
solicitados pelo representante da EMPRESA.

V - Comunicar à EMPRESA quaisquer irregularidades no objeto desta ata, objetivando
a imediata reparação ou substituição dos produtos.

VI - Atestar a entrega e a aceitação dos bens/materiais fornecidos, bem como sua
adequação às especificações exigidas, rejeitando os que não estiverem de acordo com
as especificações do termo de referência, por meio de notificação à detentora do preço
registrado.

VII - Acompanhar e fiscalizar o fornecimento, anotando em registro próprio os defeitos
detectados na prestação e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu
critério, exijam correção por parte da EMPRESA.

VIII - Cumprir as demais obrigações constantes do edital e do termo de referência.

CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO - O acompanhamento e a fiscalização Ata
de Registro de Preços ficarão sob a responsabilidade da Secretária de Engenharia e
Arquitetura do TJPA.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O TJPA promoverá o acompanhamento e fiscalização do
objeto desta ata, sob os aspectos quantitativos e qualitativos.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A fiscalização pelo TJPA não exclui nem reduz a
responsabilidade da EMPRESA por quaisquer irregularidades no fornecimento, nem
perante terceiros, ainda que resultante de imperfeições técnicas.

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES - Ficará impedida de licitar e contratarcom
o E?tado do Pará, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, e será descredenciada no Sistema
de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, se for o caso, sem prejuízo das
multas previstas no edital, nesta ata de registro de preços e das demais cominações
referidas no Capitulo IV da Lei n°. 8.665/1993, garantido o direito à ampla e prévia
defesa, a EMPRESA que:

a) convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar a ata de registro
de preços, não retirar a nota de empenho ou a ordem de autorização;

b) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

c) apresentar documento falso ou fizer declaração falsa;

d) ensejar o retardamento da execução do objeto desta ata;

e) não mantiver a proposta, injustificadamente;

f) falhar ou fraudar na execução do objeto desta ata;

S) corr.portar-se de modo inidôneo;

~ ( ii; ,S
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h) cometer fraude fiscai.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Pelo atraso na execução no fornecimento, pela inexecução
total ou parcial do objeto desta ata de *^gistro de preços, pelo não atendimento às
especificações contidas no termo de referência (Anexo I), e descumprimento de qualquer
obrigação prevista no edital, nesta ata e ; ;s instrumentos afins, o TJPA poderá aplicar
à EMPRESA as seguintes sanções, aUmi das previstas no caput desta cláusula,
garantida a ampla e prévia defesa:

a) advertência;

b) multa, nos termos descritos no parágrafo quarto;

c) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
PARÁGRAFO SEGUlviDO -- As sanções r- ovistas no caput desta cláusula e nas alíneas
a e c do parágrafo priineiro poderão se iiplicadas juntamente com a da alínea b do
parágrafo primeiro, facultada a defssci pre-.ia da EMPRESA, no respectivo processo, no
prazo 05 (cinco) diao útíiíí;, a contar c'a data em que a EMPRESA foi oficialmente
comunicada, salvo para a sanção estabelecida na alínea c do parágrafo primeiro, cuja
defesa csverá ser apresentada no prazo òe 10 (dez) dias, contado da abertura de vista.
PARÁGRAFO TERCEIRO - A advertência é o aviso por escrito, emitido quando a
EMPRESA de;-icumprir qualquer obrigaçã: . e será expedida pela Presidência do TJPA.
í^AKAG.-vArO QÜÂrrí O- A rnuUa e a sar vão pecuniária que será impostaà EMPRESA
pelo aiiasü injustificado na entrega do ob olo desta ata, e será aplicada nos seguintes
percBiiiuais!

a) O33% (trinta e trê? centésimos por cento) por dia de atraso na entrega do objeto,
calculado sobre o valor correspondente á oarte inadimplente, até o limite de 9,9% (nove
inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;
b'' n 66*^. ^sessenta e se"s centésimo^- pc cento) pordia de atraso na entrega do objeto,
calculado desde o pnmeiro dia de atraso sobre o valor correspondente á parte
inaoimplente, quando o atraso uiuapassa" '>0 (trinta) dias;

Atç: 5 (cinco por cento) sobre o ^-alor "otal desta ata, por descumprimento do prazo
c'e entrega, sem prejuízo da splicação do disposto nas alíneas a e b deste subitem;
d Aié 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada da adjudicatária em
assinar a ata de reoistro de preços ou retiiar o instrumento equivalente, dentro do prazo
estebel(3cido pela Adm.nistração, recusa parcial ou total de entrega do pedido, ou
.cscisí.o da nota tíe eínper.ho, caloiilaclo sobre a parte inadimplente; sem prejuízo da
.-plirnc-.: do diírDor,tc ras alíneas a, b e c reste subitem.

e) Até (\ inte por cento) sc^re o vai. . da ata, pelo descumprimento de qualquer
cláusula Jcáta ata ou do íeiíno de ieieréfK;ia, exceto prazo de entrega e casos previstos
nas alíneas anteriores.

PARÁGRAFO QUIWTO - Amulta será toi malizada por termode aplicação de penalidade
e será exocutacla após regular processo administrativo, garantida á EMPRESA o direito
dfc Jcíesa prévia, i.u prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da
nuiiiicaçãü, nos lermos aos ^^$2" e 3'- do ari. 8ôda Lei n*^. 8.6ÔÔ/1993, na seguinteordem:
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a) mediante desconto no valor das parcelas devidas à EMPRESA; e

b) mediante procedimento administrativo ou judicial de execução.

PARÁGRAFO SEXTO - Se preferir, poderá a EMPRESA efetuar o pagamento ou
autorizar expressamente o desconto do valor da multa aplicada dos pagamentos
pendentes, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da notificação.

PARÁGRAFO SÉTIMO - O atraso, para sfeito de cálculo de multa, será contado em
dias corridos, a partir do dia seguinte ao ao vencimento do prazo de entrega do objeto,
se dia de expediente normal no TJPA, ou no primeiro dia útil seguinte.

PARÁGRAFO OITAVO - Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser
relevado o atraso não superior a 05 (cinco^ dias.

PARÁGRAFO NONO - O TJPApoderá, mediantedespacho fundamentado, suspender
a aplicação da penalidade de multa nos c^sos em que o valor for considerado irrisório.

3) Para fins de aplicação deste parágrafo, será considerado irrisório valor igual ou inferior
a 2% (dois por cento) do previsto no art. 24 II da Lei n® 8.666/1993.

b) Nos casos de reincidência, mesmo que o valor da multa seja irrisório, a penalidade
devorá ser aplicada cumulativamente com os efeitos e o valor de multa cuja exigibilidade
tenha sido suspensa anteriormente.

c) Para determinar a reincidência no descumprimento do ajuste, serão considerados os
antecedentes da EMPRESA nos últimos ^2 (doze) meses, contados a partir da primeira
ocorrência, ainda que sobrestada, não importando se decorrente de fato gerador distinto.

d) Para efeito de enquadramento como valor irrisório, deverá ser considerado,
individualmente, cada evento incidente sobre o mesmo fato gerador da obrigação que
resLiite em aplicação da respectiva penalidade.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e a
ata de registro de preços poderão ser rescindidos, exceto se houver justificado interesse
da unidade contratante em admitir atraso superior a 30 (trinta) dias, que deverá ser
penalizado na forma da alínea b do parágrcífo quarto.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - A sanção pecuniária prevista na alínea e do
paragrsvo quarto não se aplica nas hipctes.es de rescisão que não ensejam penalidades.

PAFÍÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Asanção de impedimento prevista no caput óesXa
cláusula será aplicada de acordo com os prazos a seguir:

d) por até 01 (um) ano, quando a licitante vencedora convocada dentro do prazo de
validade de sua proposta, não celebrar a ata de registro de preços, retirar a nota de
empenho ou a ordem de autorização {caput, alínea a); deixar de entregar a
documentação exigida para o certame {caput, alínea b)] ou não mantiver sua proposta,
injuí.tlfic.adamente (caput, alinea e):

b) de 01 (um) a 02 (dois) anos, quando a EMPRESA ensejar o retardamento da execução
do t.ojtlo desta ata cl3 registro de preoo.s, devendo ser considerados os prejuízos
csüsados á Administração [caput, alínea cO.

c) de até 02 (dois) anos, quar.do a cMPRLlSA falhar na execução do objeto desta ata de
registro de preços {caput. alínea O'

I K Ml
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d) de até 05 (cinco) anos, quando a EMPRESA apresentar documento falso ou fizer
declaração falsa {caput, alínea c); fraudar na execução do objeto desta ata de registro
de preços {caput, alínea f); comportar-se de modo inidôneo {caput, alínea g); ou cometer
fraude fiscal {caput, alínea ti)

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - r Jeclaração de inidoneidade para licitar ou
contratar com a Administração Pública er quanto perdurarem os motivos determinantes
da punição ou até que seja prorriovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a EMPRESA ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção de
impiídimento ;3p'icada.

?'AfíÁGRAFC DÉCIMO QUARTO - A deisração de inidoneidade, sua extinção e seus
efé;lü3 serão extensivos a todos os órgnos/entidades subordinados ou vinculados à
AHn.iirt>:?çãc Púb'ic3 conioanle dispõe •art. 87, IV, da Lei n°. 8.666/1993.

PAflÁoRAFO DÈCrM QUí.MTO -- Assec:o.;ado o direito à ampla e prévia defesa e ao
cúníiaditório, a aplicação da sanção seía formalizada por despacho motivado, cujo
extrato devera ser publicado no Diário Oficial do Estado do Pará e obrigatoriamente
registrada no SICAF devendo constar:

a) a origem e o número do processo em que foi proferido o despacho;

b' :> prazo do impedimento para licitare contratar ou da declaração de inidoneidade:

c] o fiiri::•?!.'":crto lega; ca sar^çào rpucadi:

u) o iio.íib oü a razáio sgcí<íjí ds enpiesc punida, com o número de sua inscrição no
Cacasiíü da Receita Federai (CPi"'/CNPJ}

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - As sanções serão aplicadas pela Presidência do
TJPA ã vista dos motivos informados na instrução processual.

PARA?*^Ar-*0 DÉCIIVIO SÉTjWiC - É facultado à EMPRESA interpor recurso contra a
o::'!.::í;5o das GcP.çcís ae advertênci-^. mu^tr: e impedimento no prazo de 05 (cinco) dias

?. f^ontar do ciêncir» da '•esperti''a no::ifcação.

PA-ÍÁG^A-O DÉCniO OITAVO - '-.'iso será dirigido à autoridade superior, por
inte-n^éo'':"' da que praticou o ato re.:orridi: a qual poderá reconsiderar sua decisão, no
prazo do 05 (cinco) dias úteis, ou, nss; £' mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente
iníG-ir.: j", devBi-ido rr-:::+e caso a decisac^ ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco)
dias ú.tiis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

PA^^Gí-vArG DÉClíwlG NONO - Da declaração de inidoneidade aplicada caberá pedido
oe lòuor.siüeraçào à auioiidade que aplic ju a penalidade, que deverá ser apresentado
!"iú prcií". dv 10(dei;) diíis uv€:is, y ccniíar .'.y intimação do ato.

i''ÀrvA:.:\A."0 ViGlloiiVíC - Na cont.kjerfi dos prazos estabelecidos neste item, excluir-
se-c! :• üio do ";n'cic ;n:.;üir-óc á j oj vencimento, e considerar-se-ão os dias
conshcuiivcs, s>:ceto quando for expr-oiíaniente disposto em contrário.

C' i l.A Ofi í.rii.lZACÃO OA ATA DE REGISTRO DE PREGOS POR

PARt7c"panTES - Esta ata de registro de preços,
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durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade autárquica e
fundacional que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do
TJPA.

PARÁGRAFO PRIMEIRO ~ As demais entidades que não participaram do registro de
preços, quando desejarem fazer uso esta ata, deverão consultar o TJPA para
manifestação sobre a possibilidade de adesão.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Caberá ã EMPRESA, beneficiária da ata de registro de
preços, observadas as condições aqui estabelecidas, optar pela aceitação ou não do
fornecimento decorrente da adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes
e futuras decorrentes desta ata, assumidas com o TJPA.

PARÁGRAFO TERCEIRO - As contratações adicionais a que se refere esta cláusula
não poderão exceder a 100% (cem por cento) dos quantitativos do fornecimento
registrado nesta ata para o TJPA.

PARÁGRAFO QUARTO- O quantitativo decorrente das adesões a esta ata não poderá
excedei, na totalidade, ao quintuplo do quantitativo de cada item registrado nesta ata
para o TJPA, independente do número de órgãos não participantes que aderirem.

PARÁGRAFO QUINTO - O órgão gerenciador somente poderá autorizar adesão á ata
após a primeira aquisição ou contratação por órgão integrante da ata, exceto quando,
justificadamente, náo houver previsão no edital para aquisição ou contratação pelo órgão
gerenciador.

PARÁGRAFO SEXTO - Após autorização do TJPA, o órgão não participante deverá
efetivar a contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência
desta ata.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Competem ao órgão não participante os atos relativos à
cooiança do cuiiiprimento pela EMPRESA das obrigações assumidas e a aplicação,
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do
desoumprimento de cláusulas contratuair». em relação às suas próprias contratações,
informando as ocorrências ao TJPA.

PARÁGRAFO OITAVO - É facultada aos órgãos e entidades municipais, distritais ou de
Guiroíí Estados a adesão a esta ata, devendo-se dar prioridade aos órgãos e entidades
da Administração Pública do Estado do Pará.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS CONDIÇÕES DE GERENCIAMENTO - O
TJPA íífjiá o órgão responsável pelos atos de controle e administração desta ata de
reçjistro de preços e indicará, sempre que solicitado pelos órgãos usuários, respeitada a
ordem de registro e os quantitativos a serem adquiridos, as empresas para os quais
sei ào emitidos os pedidos.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O gerenciarriento das obrigações contratuais objeto desta
ata f>erá efetuado nelo setor do TJPA, com autoridade para exercer, como representante
da Administração do TJPA, toda e qualquer ação de orientação geral e acompanhamento
••|?5 ^-nceGucão Jo forneci'íiento obieto da oiesente ata.

I'.V 'I-''. 1-
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PAF^.ÁGRAFO SEGUNDO - Aconvocação das empresas peloTJPAserá formalizada e
conterá o endereço e o prazo máximo em que deverão comparecer para retirar o
respectivo pedido.

PARAGRAFO TERCEIRO -- A EMPPvESA "onvocada na forma do subitem anterior que
não comparecer, não retirar a nota de í- 'ipenho e a ordem de autorização, ou não
curnpiir as obrigações estabelecidas riesí.^ ata de registro de preços, estará sujeita às
sanções previstas no edital e instruric-nto.

PARÁGRAFO QUARTO - Quando comprovada uma dessas hipóteses, o TJPA poderá
indicar a próxima EMPRESA a ser deslinodo o pedido, na ordem de classificação, sem
prejuízo lia abertura òe processo adiriinistrativo para aplicação de penalidades.

CLÁUSülA DÉC1{^;1A SEGUNDA - D .'G RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS - As
despesas decorrentes da contratação o! jeto desta ata correrão à conta de recursos
consianados no orçamento do TJP^ p:?ra os exercícios alcançados pelo prazo de
vigência da ata de registro de preços, a cargo do TJPA, tomadas as cautelas de
ieal'i'açHO de empenho orévio a cada de-rianda para execução do objeto da presente
aca, cujos progiamas de trabalho e eiemintos de despesas específicos constarão na
resu/cObva nota de empenho.

DiLcnVtA T-lfi^CüiRA - PAU: . SPOSICÒES FINAIS - Será incluído nesta
õi.ci ii'i íóyiSirG cias iicíifarites quc; 5Cc'ÍíG' .:-i ' i cotar os preços iguais aos da licitante

>;a o?dei o c<it olassificação do wi:.tame.

p PRhYiEíí^O - A ordem dfí «-.'assificação das licitantes registradas na ata
'."«•--/rt' ;!: íc-r >cspriitacl3 ü.-is contraíaçv^e^

?.íiR.ÁGRArO SEGUNDO -- A condição estabelecida no caput desta cláusula tem por
objetivo 3 formação de cadastro de resen/a, no caso de exclusão do primeiro colocado
na ate-

P»à>>A<"RAFO TEFíCÇtIRO - Inreprarr. g gta; O Edital do Pregão Eletrônico n°
0F1'Tjp-,'2017 o T=rr-io Hp R<^ferêncií^ •=• a proposta da empresa classificada em
primeiro lugar no supracitado certâme

PA^^^4G'-'AF0 OUART O - O rrazo para assinatura desta ata será de até 05 (cinco) dias
úteis, cüritado da data do recebimento oficia! de convocação.

PARÁGRAFO QUINTO - Os casos omissos serão resolvidos com observância das
disposições constantes da Lei n° 8.666/1993, do Decreto Estadual n° 876/2013, da Lei
r'. •'̂ 9'' c d-v '^oi^aric-í 5 13:>.'i0' • :io Gabinete da Presidência do TJPA.

r-íARAGr-AFO SEXTO - O resumo d? ava je registro de oreços será publicado no Diário
Oiic.ai cio t.síaoo do raia mj pra/.o de até 10 (dez) dias, contados da sua assinatura,

iniispeif nve! jjara 3U3 eficacia
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO - As questões decorrentes da execução
deste instmmento que não possam ser dirimidas administrativamente serão processadas
e julgadas no Foro de Belém, Capital do Estado do Pará, com exclusão de qualquer
outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 02 (duas)
vias de igual teor e forma.

Belém, 10 de janeiro de 2018.

MARIA DE LC

Secrerarií

UMciíf
CARNEIRO LOBATO

Adj^ a ae Administração
S/

JOSEL

J. L R. AR

lES DE ARAÚJO

\UJO COM. E SERVIÇOS - EPP

Testemunhas:

Nome:^
CPF

PA-PRO-2018/00I68

ML

CPF
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PREGÃO ELETRÔNICO N® 051/TJPA/2017

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

1.1. Registro de preços para eventual aquisição de materiais de marcenaria e
construção, pelo prazo de 12 (doze) meses, visando a atender às necessidades de
manutenção predial do Tribunal de Justiça do Estado do Pará.

2. DA JUSTIFICATIVA

2.1. Aeventual aquisição dos materiais a que se refere o presente termo de referência
tem como objetivo a reposição de estoque de materiais de relevante importância para a
boa manutenção predial, de forma eficiente e de acordo com a necessidade do Tribunal
de Justiça do Estado do Pará.

3. Dp FilâCAL

3.1. Será fiscal da Ata de Registro de Preços servidor indicado pela Secretária de
Engenharia e Arquitetura do TJPA.

4. DAS CONSIDERAÇÕES INICIAIS
4.1. Ocritério de julgamento das propostas será o menor preço por lote, sendo
que para itens avulsos, não agrupados em lote, será considerado o valor ofertado para
cada item. ^
4.2. Optou-se pela modelagem da licitação em lotes visando presen/ar a economia de
escala, uma vez que os Itens agrupados possuem a mesma natureza eguardam relação
entre si, afastando possíveis prejuízos à competitividade, ao mesmo tempo em que
exerce maior atratividade perante aos licitantes. Por outro lado, considerando o elevado
número de itens, a organização em lotes evita que inúmeros contratos sejam celebrados
com diferentes fornecedores, situação que, tecnicamente, afeta diretamente a rotina da
Administração, prejudicando a eficiência administrativa, que passa pela otimização do
gerenciamento de seus contratos de fornecimento.
4.3. O Sistema de Registro de Preços não obriga a compra, nem mesmo nas
quantidades indicadas na planilha de materiais anexa a este Termo de Referência,
sendo apenas uma estimativa da Administração, podendo esta promover a
aquisição em unidades de acordo com sua necessidade.
4.4. Qualquer questionamento quanto à interpretação do presente Termo de
Referência, especificações técnicas dos materiais, normas, medidas, certificações ou
recomendações, deve ser encaminhado via email ao setor de licitações do TJPA, por
meio do endereço licitação@tjpa.jus.br, que em seguida encaminhará ao setor
demandante para esclarecimentos técnicos, e ao retornar será publicado no site do TJPA

PA-PRO-20I8/00I68 '8
ML ^
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e no sistema de compras, para que todos os demais llcitantes Interessados possam
tomar conhecimento.

4.6. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação das propostas serão
de responsabilidade exclusiva da licitante, não se responsabilizando o TJPA por
quaisquer custos, transações efetuadas pela licitante ou eventual desconexão do
sistema.

5. DASESPECIFICAÇÕES

5.1. Acompanha o presente termo de referência, planilha de materiais (ANEXO I.A)
listando todos os materiais, contendo: especificações técnicas, previsão de quantitativos
e valores de referência para cada item.
5.2. Estão passíveis de desclassificação, fornecedores que apresentarem proposta de
material divergente do contido em tal anexo.

6.1. A proposta deverá ser Impressa em língua Portuguesa, com clareza, sem
alternativas, emendas rasuras, entrelinhas. Suas folhas devem estar assinadas pelo
proponente ouseu representante legal, devendo constar, nocabeçalhoou rodapé: Nome
(identificação) do licitante, endereço, CEP, número de telefone, endereço eletrônico (e-
mall) e número do CNPJ.

6.2. Os preços devem discriminar as característicascompletas dos produtos cotados,
oferecendo todos os detalhes pertinentes, com marcas e modelos, devendo ser cotados
em moeda corrente nacional, expresso em algarismos, com duas casas decimais e serão
absolutamente líquidos, já incluídos todos os custos, diretos ou Indiretos, inerentes ao
objeto (salários, tributos, encargos sociais, fretes, material, etc.).

6.3. É de responsabilidade do Proponente o conhecimento das características dos
materiais relacionados no objeto desta licitação. Não caberá a alegação posteriorde ter
interpretado erroneamente ou ter sido mal Informado pelo fornecedor.

6.4. O envio da proposta implica a aceitação plena deste Edital e de seus termos, não
cabendo qualquer alegação posterior quanto ao não entendimento do mesmo, se não a
fizer no devido prazo legal.

6.5. Alicitante deverá enviarproposta para a totalidade do lote/item que estiver cotando,
sob pena de desclassificação do mesmo.

6.6. As firmas licitantes (devido à variação de medidas, características, tonalidades
conforme a marca) deverão checar, previamente, as especificações grafadas nos
materiais e/ou em suas embalagens.

6.7. Não serão aceitos produtos recondicionados ou remanufaturados.

6.8. Não será admitida em hipótese nenhuma a alteração nos quantitativos solicitados
pelo TJPA dos materiais especificados.

6.9. Na proposta deverá ser indicada a procedência do material, se nacional ou
importado, para efeitos de desempate, conforme o §2.° do art 3.° da Lei 8666/ 93.
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6.10. Na proposta deverá constar Prazo de validade da proposta, não inferior a 90
(noventa) dias corridos, a contar da entrega da proposta e o Prazo de entrega do
material: o qual não poderá ser superiora 30(trinta)dias corridos, a contar da entrega
da eventual Nota de Empenho.

6.11.As marcas e referências mencionadas na Planilha de materiais (ANEXO I.A) são
meramente indicativas de parâmetros para os materiais ofertados, não sendo
critério desclassificante, porém, devem atender a todas as Normas Técnicas e
Regulamentações vigentes no Brasil. Cabe ressaltar, umdos princípios basilares desse
e de outros processos licitatórios é a exigência de qualidade. Na proposta, o licitante, em
cada item, deve grafar a marca e/ou referência de seu produto oferecido.

6.12. Em caso de divergência entre os valores expressos em algarismos e por extenso
será considerado este último;

6.13.Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado e que venha a ser aceito
pelo Pregoeiro.

7. DAS /VMÒStTRAa

7.1. Poderá fazer parte integrante das propostas, ou assim que forem solicitados:
catálogos dos materiais, manuais, amostras e certificações que se fizerem necessárias,
obrigatoriamente em idioma Português.

7.2. No caso de solicitação por parte da Secretaria de Engenharia e Arquitetura do
TJPA, deverá ser entregue neste Setor após a abertura da licitação, amostras dos
materiais em tamanho, cores, embalagens e formas originais para efeito de análise
técnica, nos itens que, porventura, houver dúvidas e/ou questionamentos ou
desconhecimento acerca do material ofertado, de acordo com as normas exigidas neste
caderno de especificações. Devendo ser atendido no prazo máximo de 06 (cinco) dias
úteis a contarda data da intimação. Caso contrário, o proponente será automaticamente
desclassificado de participação naquele item.

7.3. As empresas licitantes deverão entregar as amostras para avaliação. Em caso de
haver necessidade de prova de resistência, e resultando em danos materiais, estes não
deverão ser objeto de ressarcimento por parte do TJPA.

7.4. Após a apresentação e aprovação das amostras pela Secretaria de Engenharia e
Arquitetura do TJPA, não serão admitidas quaisquer alterações quanto aos materiais,
marcas, quantitativos e cores.

7.5. A licitante poderá complementar o campo descritivo para especificaracréscimoda
especificação do produto cotado, inclusive coma inserção da respectivamarca e modelo,
desde que não contrarie o descrito no Edital.

7.6. Sempreque possível, a licitante deverá apresentar, emanexo, "folders", prospectos
e outros materiais que facilitem a análise dos produtos ofertados.

7.7. O envio de anexo, quando solicitado, é condição indispensável á classificação da
proposta de preços.
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7.8. As amostras porventura apresentadas deverão ser retiradas pelos interessados em
ate 30 (trinta) dias corridos após a conclusão do procedimento licitatório (homologação,
revogação ou anulação). Decorrido esse prazo, não mais poderão ser reclamadas,
reservando-se o TJPA o direito de utilizá-las, doá-las ou simplesmente descarta-las.

7.9. Caso haja discrepância, discordância ou não existência em catálogo de algum
material, a licitante deverá informar de antemão, através de ofício ou correspondência
oficial. Jamais deverá substituí-lo por outro sem a prévia autorização da Secretaria de
Engenharia e Arquitetura do TJPA. Pois se assim não proceder, por ocasião da entrega,
o referido material será devolvido sem nenhum ônus ao TJPA e o contratado estará
sujeito às penas previstas.

8. DA GAIfUi^lA E ASSI^ÊNGIATÉGNIGÃ

8.1. As firmas licitantes, quando necessário, deverão apresentar CERTIFICADOS DE
GAFRANTIA dos produtos em condições normais de uso, sem nenhum ônus para o TJPA.
Nas situações em que os materiais apresentarem falhas de fabricação, havendo a
necessidade de substituição do produto e seus acessórios, de acordo com o laudo da
Secretaria de Engenharia e Arquitetura do TJPA, os ônus de transporte e entrega
correrão por conta e risco da Licitante. Nas situações não previstas neste Termo, as
dúvidas serão dirimidas com a obsen/ância, estrita, da Lei 8.078/90. (Código de Defesa
do Consumidor).

8.2. Não serão aceitos materiais com prazo de validade restante menor que 50% do
tempo indicado nas embalagens, por ocasião da entrega no local determinado pelo
TJPA.

8.3. Para efeito de garantia junto á assistência técnica, relativa a equipamentos com
numeração de série, na ocasião do fornecimento do produto, este número deverá ser
grafado na nota fiscal no campo de descrição do item correspondente.

8.4. Prazo de garantia: conforme Código de Defesa do Consumidor, Lei 8.078/90, a
contar do recebimento definitivo do objeto.

9.

9.1. Após homologação do resultado desta licitação, o TJPA convocará o vencedor do
certame para cumprimento das exigências pertinentes à assinatura da Ata de Registro
de Preços, o que deverá, obrigatoriamente, ser atendido no prazo máximo de 05 (cinco)
dias úteis, a partir da convocação, sob pena de decair do direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas no artigo 81, conforme Art. 64 - caput, da Lei 8.666/93.

10?DANOmiOE^EMPEríH©^^^ " "

10.1.A eventual aquisição dos materiais previstos neste termo de referência está
vinculada á emissão prévia de Nota de Empenho e Ordem de Autorização em favor da
empresa contratada.
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10.2.0 prazo de entrega dos materiais iniciar-se-á na data do recebimento das
respectivas Notas de Empenho e Ordens de Autorização, que deverão ser emitidas
eventualmente de acordo com a necessidade do Tribunal de Justiça do Estado do Pará.

10.3. Noeventual recebimento de Nota de Empenho e Ordem de Autorização a seu favor,
a empresa contratada obriga-se a fornecer os bens a ela adjudicados, conforme
especificações e condições contidas neste, em seus anexos e também na proposta
apresentada, sem quaisquer outros encargos ou ônus, prevalecendo, no caso de
divergência, as especificações e condições do edital.

10.4.A recusa injustificada da contratada em receber a eventual Nota de Empenho e
Ordem de Autorização dentro do prazo de 05(cinco) dias úteis, caracteriza o
descumprimentototal da obrigaçãoassumida, sujeitandoa as sanções descritas no item
9.1, a contar da data da recusa, conforme Art. 81 - Caput, da Lei 8.666/93.

10.5.A empresa contratada deverá disponibilizar endereço, números de telefone fixo,
telefone móvel e e-mail que possibilitem contato imediato.

10.6.As notas de empenho poderão ser recebidas pessoalmente na Secretaria de
Engenharia e Arquitetura do TJPA ou por meio de correio eletrônico. No caso de correio
eletrônico, a empresa contratada deverá acusar o recebimento em até 05(cínco) dias
úteis, caso isto não ocorra, será caracterizado o descumprimento total da obrigação
assumida, estando a empresa sujeita às sanções previstas neste Termo de Referência
e no edital licitatório.

11.

11.1. Prazo de entrega do material no local especificado: máximo de 30(trinta) dias
corridos a partirdo recebimento da eventual Nota de Empenho.

11.2. As prorrogações para a entrega dos materiais só serão aceitas na ocorrência de
fato superveniente, devidamente comprovado.

11.3.0 local de entrega dos materiais será o Almoxarifado do TJPA, sito à Rodovia
Augusto Montenegro, Km04, entre o condomínio Montenegro Boulevard e o
condomínio Green Ville, em frente ao Parque Shopping Belém, ou outro endereço,
de conveniência do TJPA, porém situado na cidade de Belém-Pa. Onde técnicos do
TJPA irãoestar à disposição das empresas, para a conferência e seleção dos mesmos.

11.4.A recusa ou desistência da entrega dos bens/serviços adjudicados á empresa
contratadaserá considerada falta grave, sujeita às penalidadesadministrativas passíveis
de ressarcimento, caso haja prejuízos ao erário público.

i2JDiii^lSiíENtd • \ ' "L.„.
12.1.Conforme dispõe o artigo 73, inciso II, da Lei n° 8.666, o recebimento se dará
inicialmente de forma provisória a fim da verificação da compatibilidade do produto
entregue com o solicitado no processo licitatório.
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12.2. No prazo de até 07(sete) dias úteis, caso não seja constatada nenhuma
discrepância do produto entregue com o solicitado em edital, será realizado o
recebimento definitivo dos produtos entregues.

12.3. Caso os produtos entregues estejam fora das especificações solicitadas em edital,
a contratada será oficialmente notificada e terá o prazo de 15(quinze) dias corridos
para efetuar a substituição dos bens, sob pena da aplicação das sanções previstas nos
casos de atraso na entrega.

13.1.0 pagamento será efetuado mediante autorização da Secretaria de Engenharia e
Arquitetura do TJPA, após entrega dos materiais, devidamente atestada pelo fiscal.

13.2. Nenhum pagamento será efetuado á contratada caso existam pendências junto à
Justiçado Trabalho, ao Funda do Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e às Fazendas
Federal, Estadual e Municipal.

13.3.0 descumprimento, pela contratada, do estabelecido no Item anterior, não lhe gera
direito a alteração de preços ou compensação financeira.

13.4. Não existindo nenhuma pendência de documentação ou material, o TJPA realizará
o pagamento no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento definitivo do
material, mediante apresentação do documento fiscal con-espondente e certidões
exigidas conforme item 13.2.

14.1. Pela inexecução total ou parcial e pelo descumprimento de qualquer das
obrigações previstas neste termo de referência serão aplicadas as penalidades previstas
no instrumento convocatório e no contrato.

15. DAS OBSIGAÇfES^pO TJPA, APOS GELEBI^ÇAP BA ÀRP

15.1. Efetuar o pagamento devido em virtude do recebimento dos bens, desde que
cumpridas todas as formalidades e exigências da Ata de Registro de Preços e mediante
a apresentação de Nota Fiscal acompanhadas das documentações exigidas.

15.2. Permitir acesso dos representantes e empregados da contratada às suas
dependências para a entrega do material.

15.3. Observar para que, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, sejam
mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem
assim, a compatibilidade com as obrigações assumidas.

15.4. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser
solicitados pelo representante da contratada.

15.5. Comunicar à contratada quaisquer irregularidades na entrega do material,
objetivando a imediata reparação.
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15.6. Fornecer à contratada todas as informações técnicas solicitadas sobre o ambiente
a ser entregue o material.

15.7. Apoiar logística e administrativamente a entrega do material.

15.8. Acompanhar e fiscalizar a execução da Ata de Registro de Preços, sob os aspectos
quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio os defeitos detectados e
comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam reparo ou
substituição por parte da contratada.

15.9. A existência de fiscalização por parte do TJPA de modo algum atenua ou exime a
responsabilidade da contratada por qualquer vício ou falha na entrega do material.

15.10. Cumprir as demais obrigações constantes no presente Termo de Referência.

16.DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA, APÓS CELEBRAÇÃO DA ARP
16.1. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo
TJPA e pelos órgãos fiscalizadores do fornecimento do objeto da Ata de Registro de
Preços celebrada.

16.2. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes do
objeto da Ata de Registro de Preços, inclusive encargos financeiros ordinários e
extraordinários, bem como multas.

16.3. Providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades
constatadas pelo TJPA referentes ao fornecimento do objeto.

16.4. Executar fielmente o objeto da Ata de Registro de Preços, de acordo com as
exigências constantes do Termo de Referência.

16.5. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da Ata de Registro de Preços.

16.6. Manter, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, as condições de
habilitação e qualificação exigidas na Licitação.

16.7.Apresentar os documentos fiscais de cobrança em conformidade com o
estabelecido na Ata de Registro de Preços.

16.8. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano que, por dolo ou culpa, os seus
profissionais causarem ás dependências, móveis, utensílios ou equipamentos do TJPA,
ou a terceiros, ficando, desde já, autorizado o desconto do valor correspondente dos
pagamentos devidos á contratada.

16.9. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo
e qualquer assunto e documento de interesse do TJPA, ou de terceiros, de que tomar
conhecimento em razão da execução do objeto da Ata de Registro de Preços, devendo
orientar seus empregados a observar rigorosamente esta determinação.

16.10. Não reproduzir, divulgar ou utilizarem benefício próprio, ou de terceiros, quaisquer
informações de que tenha tomado conhecimento em razão do fornecimento do material
objeto da Ata de Registro de Preços celebrada sem o consentimento, por escrito, do
TJPA.
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16.11. Comunicarpor escrito, quando verificar condições inadequadas para a entrega do
objeto ou a iminência de fatos que possam prejudicar o fornecimento do material,
apresentando razões justificadoras, que serão objeto de apreciação pela Secretaria de
Engenharia e Arquitetura do TJPA.

16.12. Manter atualizados seu endereço, número de telefone e dados bancários
necessários para a efetivação de pagamentos.

16.13.Adotar os demais procedimentos necessários à boa execução da Atade Registro
de Preços.

16.14.A contratada ficará sujeita às disposições do Código de Proteção e Defesa do
Consumidor, instituído pela Lei n°. 8.078, de 11 de setembro de 1990.

16.16. Cumprir as regras de segurança no trabalho de forma a garantir a segurança de
seus funcionários, inclusive se responsabilizado por qualquer dano ocorrido aos seus
funcionários.

16.16. É obrigação da contratada, por ocasião do recebimento da eventual Nota de
Empenho, a entrega dos materiaisno local indicado sem qualquer acréscimo dos valores
pactuados no processo llcitatório, sendo obrigação do fornecedor arcar com todas as
ferramentas, equipamentos e pessoal necessário para a efetivação da entrega.
16.17. Não serão aceitos materiais com prazo de validade restante menor que 50% do
tempo indicado nas embalagens, por ocasião da entrega, no local determinado pelo
TJPA.

16.18. Éterminantemente vedada a contratação de servidor pertencente ao quadro de
pessoal do TJPA, durante a vigência da correspondente Ata de Registrode Preços;

16.19. Em nenhuma hipótese poderá a contratada veicular publicidade acerca do
fornecimentode materiala que se refere a Atade Registrode Preços, salvo com a devida
autorização do TJPA.

16.20.Assumirtodos os custos e encargos resultantes da execução do objeto da Ata de
Registro de Preços celebrada. Inclusive Impostos, taxas, fretes, emolumentos e suas
majorações. Incidentes ou que vierem a incidir sobre o referido objeto.

16.21. Cumprir todas as obrigações, requisitos e especificações expressas no presente
Termo de Referência.

7
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PORTARIA N» 0042/2018-DP-GAB, de 11/01/2018.

Considerando o Processo n» 2018/136S4-DEFPUB-OINT-

OPOl, de 11/01/2018.

RESOLVE: Conceder 30 (trinta) dias de férias regulamentares
a RENATA HELENA NUNES ARAÚJO, matricula 5931S73/1,
referente ao PA 2017/2018, no período de 29/01 a

27/02/2018.

Oé-se ciência, cunnpra-sc c publique-se.
JENIFFER DE BARROS RODRIGUES

Defensora Pública Geral do Estado do Pará

Protocolo: 270660

JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARÁ

OUTRAS MATÉRIAS

EXTRATO DE TERMO DE APLICAÇÃO DE PENALIDADE
N". 003/2018/TJPA - O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO PARÁ, órgSo do Poder Judiciário com sede na Avenida
Almirante Barroso, no 3089, Bairro do Souza, na Cidade de
Belém, Estado do Pará, CEP: 66.613-710, com Inscrição no
CNPJ/MF no 04.567.897/0001-90, neste ato representado
por seu Presidente em exercicio. Desembargador LEONARDO
DE NORONHA TAVARES, no USO de suas atribuiçSes legais,
vem aplicar á empresa J U PANTOJA AQUIME E COMERCIO
LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n". 079.726.12000195,
com sede na Av. 7 de Setembro, n» 139, Térreo, COHAB,
na cidade de Tucuruí/PA, CEP n® 68.592-10, Tel: (94) 3787-
2088/99222-3574, Email: nicolas_aquime9hotmail.com,
a penalidade de impedimento de contratar com o Estado
do Pará, pelo prazo de 02 (dois) anos, com fundamento
na Cláusula Nona, alínea 'a*, da Ata de Registro de Preço
n® 026/2017/TjPA e legislações pertinentes, nos termos
do PA-PRO-2017/03679//Belém, 18 de Janeiro de 2018.//
LEONARDO DE NORONHA TAVARES, Desembargador
Presidente TJ/PA, em exercicio.

Protocolo: 270608

EXTRATODE - TERMO DE APLICAÇÃO DE PENALIDADE
N<>. 005/2018 - O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO PARÁ, órgão do Poder Judiciário com sede na Avenida
Almirante Barroso, n» 3089, Bairro do Souza, na Cidade de
Belém, Estado do Pará, CEP 66.613-710, com inscrição no
CNPJ/MF n» 04.567.897/0001-90, neste ato representado
por seu Presidente cm exercicio. Desembargador LEONARDO
DE NORONHA TAVARES, no uso de suas atribuições legais,
vem aplicar à Empresa M. E OA SILVA BRITO, Inscrita no
CNPJ/MF sob o n®. 07.129.862/0001-68, com endereço
na Av. Duque de Caxias, n» 1360, Marco, Belém, Pará, a
penalidade de ADVERTÊNCIA, com fundamento na Cláusula
Nona, parágrafo primeiro, alínea 'a' do Contrato n".
034/2017/TJPA, c/c o art. 87, Inciso 1 da Lei n® 8.666/93,
nos termos do PA-MEM-2017/35385.// Belém, 17 de
Janeiro de 2018.// LEONARDO DE NORONHA TAVARES -
Desembargador Presidente TJ/PA, em exercício

Protocolo: 270473

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO N®.
002/2018/T3PA - PREGÃO 0S1/2017/TJPA// Objeto:
O objeto da presente ata é o Registro de Preços para
eventual aquisição de materiais de marcenaria e construção,
pelo prazo de 12 (doze) meses, visando a atender às
necessidades dc manutenção predial do Tribunal de Justiça
do Estado do Pará, conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas no termo de referência. Anexo I do
edital // Empresa: BRAGA COMÉRCIO DETINTAS LTDA - ME,
inscrita no CNPJ/MF sob o n®. 27.022.848/0001-78, com
sede na cidade de São José dos Pinhais, Estado do Paraná,
á Rua Almirante Alexandrino, n® 1911, CEP: 83.045-210,
Fone (41) 3534-6030, 3382-1864 o 38863-8676, Emall:
bragacomerciodetint8S@gmail.com// DISAFE IMPORTAÇÃO
E COMÉRCIO DE PRODUTOS DE SEGURANÇA LTDA - EPP,

inscrita no CNPJ/MF sob o n®. 08.823.253/0001-77, com

sede na cidade de Recife, Estado de Pernambuco, á Rua
Engenho Álvaro celso, n®183, Bairro Imbiribeira, CEP51170-
050, Tel: (81) 3461-4325, Email: expedicaorec@disare.
com.br, licitacao(9)disafe.com.br//F. REIS DISTRIBUIDORA

DE TINTAS EIRELI - ME, Inscrita no CNPJ/MF sob o n®.

15.025.286/001-37, com sede na cidade de Curítíba/PR,

á Av. Anita Garibaldi, n® 1987, AHU, CEP 82200-530, Tel:
(41) 3252-4141, Emall; fernandoC^reldastíntas.com.br// J.

L. R. ARAÚJO COM. E SERVIÇOS - EPP, inscrita no CNPJ/
MF sob 0 n®. 83.913.665/0001-13, com sede na cidade de

Belém/PA, à Trav. José Pio, n® S4S-A, Bairro: Umarlzal, CEP
66.050-240, Tel: (91) 3204-2601, Email: elIenQijlrarBuJO.
com.br// K. T. De H. AGRA - ME. inscrita no CNPJ/MF sob

o n®. 10.463.704/001-54, com sede na cidade de Campina

Grande/PB, à Rua Vigolvino Wanderley, n® 126, Loja 02,
Caixa postal 25, Centro, CEP 58.400-126, Tel: (33) 99372-

2003, Email: kthagra®yahoo.com.br// LEMA COMÉRCIO
E SERVIÇOS LTDA - EPP, inscrita no CNPJ/MF sob O n®.

24.935.938/0001-61, com sede na cidade de Aparecida de
Golinia/GO, Av. Uirapuru, S/N, Quadra 16, lote 4, Sala 2,
CEP: 74.953-620, Bairro: Morada dos Passaros, Tel: (62)

3242-6587/99924-5003/99942-5591/98129-2944, Email:
lemacomercioeservlcosOgmail.com// licitarc produtos
materiais e serviços ttda, inscrita no CNPJ/MF sob o n®.
18.641.075/0001-17, com sede na cidade de Taquaraçu do
Sul/RS, á Rua do Comércio, n® 1055, CEP: 98.410-000, TEL:
(55) 3739-1206, Email: licltacao@>licltare.com.br// p h b de
araujo, inscrita no CNPJ/MF sob o n®. 19.018.948/0001-

60, com sede na cidade de Belém/PA, á Rua da Marinha,
n® 124, Bairro: Marambaia, CEP: 66.620-200, Email:
phbarau)o@ig.com.br, Tel: (91) 3238-0693/98767-3447// P

R DE S VIEIRA EIRELI - ME, inscrita no CNPJ/MF sob o n®.
13.845.036/0001-18, com sede na cidade de Manaus/AM, à
Rua Francisca mendes, n® 477, Cidade de Deus, CEP: 69.099-

345, Tel: (92) 99135-3535, Email: prdesvieiralicítacaolg)
gmail.eom// R M COMERCIO DE MERCADORIAS E MATERIAIS
LTDA - ME, inscrita no CNPJ/MF sob o n®. 20.784.313/0001-

95, com sede na cidade de Frederico Westphalen/RS, à Rua
do Comércio, n® 770, Subsolo, Bairro Centro, CEP: 98400-
000, Tel: (55) 3744-6243, Email: comerciornnl@gmail.
com// SUL ATACADO E VAREJO LTDA - EPP, Inscrita no CNPJ/
MF sob o n®. 26.469.541/0001-57, com sede na cidade de
Frederico Westphalen/RS, i Av. João Muniz Reis, n® 644,
Sala B, Bairro Santo Inácio, CEP: 98.400-000, Tel: (55)
3744-1259, Email: sul.comatacado^gmall.com// Vigência:
inicio em 10/01/2018 e término em 10/01/2019// Dotação
Orçamentária: 02.061.1419.8173, 02.061.1419.8174 e
02.061.1419.8175, Natureza da Despesa: 309030; Fonte
dc Recursos: 0118// Data da assinatura: 10/01/2018//
Responsável pela assinatura: Maria de Lourdes Carneiro
Lobato - Secretária Adjunta de Administração //Ordenador
Responsável: Sueli Lima Ramos Azevedo.

Protocolo: 268576

EXTRATO DE TERMO DE APLICAÇÃO DE PENALIDADE
N®. 004/2018 - O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO PARÁ, Órgão do Poder Judiciário com sede na Avenida
Almirante Barroso, n® 3089, Bairro do Souza, na Cidade de
Belém, Estado do Pará, CEP 66.613-710, com inscrição no
CNPJ/MF n® 04.567.897/0001-90. neste ato representado
por seu Presidente em exercício. Desembargador LEONARDO
DE NORONHA TAVARES, no USO de suas atribuições legais,
vem aplicar á Empresa VALE VERDE AGÊNCIA DE VIAGENS
E TURISMO LTDA-EPP, , inscrita no CNPJ/MF sob o n».
05.851.878/0001-54, com endereço na Av. Alcindo Cacela,
n® 104, Bairro Umarlzal, CEP 66.060-000, telefone: (91)
3218-7333, e-mail: agencia@v3leverdeturismo.com.br, a
penalidade de ADVERTÊNCIA, com fundamento na Cláusula
Décima, parágrafo segundo, do Contrato 008/2015, c/c
o artigo 87, inciso I da Lei n® 8.666/93, nos termos do

PA-MEM-2017/40280.// Belém, 17 de janeiro de 2018.//
LEONARDO DE NORONHA TAVARES - Desembargador
Presidente TJ/PA, em exercício

Protocolo: 270507

Sexta-feira, 19 DEJANEIRO DE 2018

TRIBUNAIS DE CONTAS

TRIBUNAL DE CONTAS DO

ESTADO DO PARÁ

LICENÇA PARATRATAMENTO DESAÚDE

PORTARIA N° 33.139 DE 17 DE JANEIRO DE 2018.

CONCEDER ao servidor MARIO JORGE DE ALENCAR SOUSA,
Agente Auxiliar de Controle Externo, matrícula n® 0100392,
04 (quatro) dias de licença para tratamento de saúde, nos
termos do artigo 81 da Lei n® 5.810/94, no período de 09 a
12-01-2018.

Protocolo: 270774

PORTARIA N® 33.132 DE 17 DE JANEIRO DE 2018.

CONCEDER ao servidor JOSÉ WALTER RABELO DIAS FILHO,
Auditor de Controle Externo - Direito, matrícula n® 0101457,
05 (cinco) dias de licença para tratamento de saúde, nos
termos do artigo 81 da Lei n® 5.810/94, no período dc 11 a
15-12-2017.

Protocolo: 270782

PORTARIA N® 33.136, DE 17 DE JANEIRO DE 2018.

CONCEDER ao servidor EDUARDO RIBEIRO GOMES, Assessor
dc Conselheiro, matrícula n® 0101266, 15 (quinze) dias de
licença para tratamento de saúde, nos termos do artigo 81
da Lei n® 5.810/94, no período de 08 a 22-01-2018.

Protocolo: 270769

PORTARIA NO 33.133, DE 17 DE JANEIRO DE 2018.
CONCEDER á servidora MARIA DE FATIMA MARTINS LEÃO,
Auditor de Controle Externo - Contábeis, matrícula n®

0100349, 215 (duzentos e quinze) dias de licença para
tratamento de saúde, nos termos do artigo 81 da Lei n®
5.810/94, no período de 09-01-2018 a 11/08/2018.

Protocolo: 270761

PORTARIA N® 33.137, DE 17 DE JANEIRO DE 2018.
CONCEDER i servidora ANA LEASABBA DE SOUZA BATISTA,
Auxiliar Técnico de Controle Externo Administrativo,
matrícula n® 0695572, 15 (quinze) dias de licença para
tratamento de saúde, nos termos do artigo 81 da Lei n®
5.810/94, no período de 10 a 24-01-2018.

Protocolo: 270771

PORTARIA N» 33.099, DE 17 DE JANEIRO DE 2018.
CONCEDER á servidora CAROL ROBERTA NUNES ARAUJO,
Assessor Técnico, matrícula n® 0101418, 04 (quatro) dias
de licença para tratamento de saúde, nos termos do artigo
81 da Lei n® 5.810/94, no período dc 08 a 11-01-2018.

Protocolo: 270759

PORTARIA N® 33.134, DE 17 DE JANEIRO DE 2018.
CONCEDER à servidora VERA MARIA DE GUAPINDAIA
BRAGA, Assessor Técnico de Controle Externo, matrícula n®
0072988, 30 (trinta) dias de licença para acompanhar pessoa
da família, nos termos do artigo 85 da Lei n® 5.810/94, no
período de 08-01 a 06-02-2018.

Protocolo: 270763

PORTARIA N® 33.138, DE 17 DE JANEIRO DE 2018.
CONCEDER à servidora RITA HELENA ALVES PESSOA,
Analista Auxiliar de Controle Externo, matricula n®0612766,
15 (quinze) dias de Eicença para acompanhar pessoa da
família, nos termos do artigo 85 da Lei n® 5.810/94, para o
período de 08 a 22-01-2018.

Protocolo: 270772

PORTARIA N® 33.135, DE 17 DE JANEIRO DE 2018.
CONCEDER ao servidor JOSÉ MARIA AMARAL CATIVO,
Auditor de Controle Externo - Ciências Contábeis, matrícula
n® 0178721,08 (oito) dias de licença para tratamento de
saúde, nos termos do artigo 81 da Lei n® 5.810/94, no
período de 08 a 15-01-2018.

Protocolo: 270764


